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Questao Discursiva 00301

Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo devido e identificar o sujeito
passivo (Cédigo Tributério Nacional, art. 142).

Estabeleca a diferenca entre langamento direto e lancamento por homologacéo, exemplificando com o tributo correspondente.
Resposta #002606

Por: André 8 de Abril de 2017 as 20:17

O langamento esta regulamentado entre os arts. 142 e 150 do Codigo Tributario Nacional. Consoante preceitua o paragrafo Unico do art. 142, a atividade
administrativa de lancamento é vinculada e obrigatéria, sob pena de responsabilidade funcional.

As modalidades de langamento estd@o entre os arts. 147 e 150 e sdo trés: lancamento por declaracéo; langamento de oficio ou direto e langamento por
homologacéo. Interessa-nos as duas Ultimas.

O langamento de oficio ou direto se da nos casos em que ndo ha colaboragdo do sujeito passivo para a constituicdo do crédito tributario. Todas as
informagdes para o langamento ja estdo de posse da Administragdo Tributaria, tornando-se desnecesséria a atuagdo do contribuinte para a constituigdo do
crédito tributario. As hipéteses de langamento de oficio estdo no art. 149 do Cdédigo Tributario Nacional. Dentre os tributos que séo lancados de oficio temos
0 IPTU e o IPVA.

O langamento por homologagdo, por sua vez, requer uma colaboragdo do contribuinte, que, além de prestar as informacdes ao Fisco, recolhe
antecipadamente o tributo, cabendo a Administragdo Tributaria apenas a sua homologagéo (caso regular). Como exemplo, temos o Imposto de Renda e o
Imposto sobre Produtos Industrializados.

Resposta #004662

Por: Mariana Pedreiro Forestiero 3 de Outubro de 2018 as 12:45

O langamento é o procedimento vinculado que leva a constituicdo do crédito tributario, por verificar e declarar a ocorréncia do fato gerador.

Segundo o Cédigo Tributério Nacional, é procedimento privativo da Administra¢do Publica, ainda que haja atuacéo do sujeito passivo da relacéo juridica
tributaria.

O lancamento pode se dar através de trés formas distintas: por declaragéo, de oficio/ou direito e por homologag&o.

O langamento direto é aquele em que apenas a Administragéo PUblica atua no procedimento. E ela quem calcula o montante do tributo, e notifica o sujeito
passivo para o inicio do prazo do pagamento da obrigagdo. Exemplos de tributo: IPTU e IPVA. A previsdo legal esta no artigo 149, do CTN.

O langamento por homologagéo, por sua vez, é aquele em que ha uma declaracéo prévia pelo sujeito passivo, acompanhada do pagamento do respectivo
montante que ele mesmo calcula (e declara). H& uma antecipacédo de pagamento, que, por si s, constitui o crédito tributario. Apés o pagamento, havera
analise pela Administracdo Publica, que podera homologar ou ndo, de forma expressa, ou tacita, no prazo de cinco anos. Exemplo dessa modalidade de
langamento é o Imposto de Renda. Esté disciplinado no art. 150, do CTN.

Resposta #001761

Por: Anna Elisa Maas Brandt 1 de Julho de 2016 as 17:55

O Cadigo Tributario Nacional disciplina trés modalidades de langamento para a constituicdo do crédito tributario, sendo elas: langamento de oficio,
langamento por declaragdo e langamento por homologagao, disciplinados, respectivamente, pelos artigos 149, 147 e 150 do diploma legal mencionado.

Ao efetuar o lancamento direto para a constituicdo do crédito tributario, além da determinacéo legal definindo tal modalidade, a Fazenda Publica ja dispde de
todos os elementos necessarios e imprescindiveis para tal operagéo.

Nessa senda, temos o exemplo do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), o qual o crédito tributario é constituido diretamente pelo Poder Publico sem
que haja necessidade de qualquer participacé@o do contribuinte para tal mister.

De outra parte, a norma em comento também determina o langamento de oficio quando, no caso concreto, 0 sujeito passivo quedar-se inerte, for omisso,
negligente ou fraudulento diante das modalidades de langamento por declara¢éo ou, homologacédo. Assim, ao verificar que o contribuinte ndo prestou todas
as informagdes acerca de determinado tributo, por exemplo, a Fazenda Publica promovera o lancamento de oficio dos valores restantes (nos termos do
artigo 149 do Cdédigo Tributario Nacional).



Por conseguinte, o Cédigo ao regulamentar o arbitramento no artigo 148, possibilita que a Administragdo Fazendaria promova o langamento de oficio mesmo
sem ter o conhecimento de toda a matéria de fato e de direito que ensejam o langamento tributario. O arbitramento néo se trata, todavia, de modalidade de
langamento tributério, mas sim de instrumento apto a possibilitar o langamento direto nos demais casos exarados no artigo 149 da norma tributéaria.

Nesse sentido, ao verificar que o contribuinte € omisso em relacéo ao lancamento do Imposto sobre Circulagdo de Mercadorias (ICMS), a Fazenda Publica -
embora nédo disponha de todos os elementos necessarios para efetuar o langamento - arbitrara um valor a titulo de crédito tributéario.

Nota-se, dessa forma, que no langamento direto ndo ha participagdo do contribuinte no procedimento de constituicdo do crédito tributario, diferente do
langamento por homologacgdo em que ha plena participagéo do sujeito passivo com tal desiderato.

Como exposto, nos termos do artigo 150 do CTN, o sujeito passivo atua amplamente na constituicdo do crédito tributario, declarando todos os elementos que
0 constituem, bem como promovendo o pagamento antecipado do tributo que, posteriormente, serd homologado (de forma expressa ou tacita) pela Fazenda
Publica.

De acordo com o Superior Tribunal de Justi¢a (STJ), o langamento por homologacéo néo viola o disposto no artigo 142 do CTN que disciplina a competéncia
privativa da autoridade administrativa para o langamento do crédito tributario, uma vez que ha o pagamento antecipado pelo contribuinte e posterior
homologagdo pela Administragdo Tributaria, sendo essa privativa da autoridade administrativa e, portanto, adequando-se ao disposto no artigo
supramencionado.

No que tange ao langamento por homologacéo, cumpre mencionar que o STJ tem o entendimento de que havendo a declaragio dos valores, mas néo
havendo o pagamento antecipado, tem-se a constituicdo do crédito tributario, cabendo a Fazenda Publica promover sua cobranca dentro do prazo
prescricional instituido no artigo 174 do CTN. Por outro lado, caso o contribuinte ndo declare e nem pague o tributo, a Fazenda Publica conta com o prazo
decadencial do artigo 173, | do CTN para constituir o crédito tributario e, posteriormente, o prazo prescricional para exigir o pagamento (e, nesse caso, 0
lancamento seréa de oficio).

Resposta #000453

Por: IESUS RODRIGUES CABRAL 6 de Fevereiro de 2016 as 19:09

O langcamento direto, também chamado de lancamento de oficio, é aquele em que todas as etapas da constituicdo do crédito tributario pelo langamento sdo
realizadas pelo proprio fisco. Assim, sera a Administragdo Tributaria quem verificard a base de célculo, aliquota, sujeito passivo etc. do tributo. Nao ha
qualquer participagao do contrituinte neste tipo de langamento. O lancamento de oficio ocorre nas hipoteses previstas no art. 149, CTN. Exemplo de tributo
langado de oficio é o Imposto sobre a Propriedade de Veiculo Automotor, art. 155, caput, lll, da CF.

Por outro lado, o langamento por homologagéo é aquele em que o contribuinte realiza todas as fases do procedimento de lancamento, inclusive o pagamento
do tributo calculado, ficando a administracéo tributaria com a incumbéncia apenas de homologar referido procedimento. Possui previséo legal no art. 150,
CTN. Exemplo de tributo langado por homologagéo € o imposto sobre circulagdo de mercadorias e servicos - ICMS, art. 155, caput, Il, da CF.

Correcgéo #000225

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 7 de Fevereiro de 2016 as 02:58

A primeira parte da questéo esta correta. Agora quanto ao langamento por homologagéo, vocé colocou que o contribuinte faz todas as etapas do
langamento. Na verdade quem faz o lancamento é a Administracéo. O contribuinte faz a apuracéo, paga, mas o langamento s6 se concretiza quando ha a
homologagéo.

Resposta #001951

Por: MAF 14 de Julho de 2016 as 21:21

Segundo parte da doutrina, o langamento possui natureza juridica mista, uma vez que constitui o crédito tributério e declara a obrigagao tributéria.

Doutrina divide o lancamento em trés modalidades, com base na participagdo do particular: de oficio/direto, misto/por declaragéo ou autolangamento/por
homologacéo.

No lancamento direto/de oficio, a participacdo do sujeito passivo na atividade da autoridade fiscal é baixissima, sendo esta a razdo do nome da espécie de
lancamento. Nela, o servidor com o uso dos dados que disp8e a respeito do sujeito passivo, verifica a ocorréncia do fato gerador da obrigacéo, determina a
matéria tributavel, calcula o montante do tributo devido e identifica o sujeito passivo. As hipdteses de cabimento desta modalidade estéo arroladas no artigo
149 do Cdédigo Tributario, sendo exemplos de tributos lancados desta forma, via de regra, o IPTU e o IPVA.

O langamento por declarac@o/misto é aquele feito com base na declaragéo do sujeito passivo (ou até de terceiro), quando este presta informagdes sobre a
matéria de fato indispensavel a efetiva¢éo do langamento. Como se percebe, a colaboragéo do particular (sujeito passivo ou terceiro) é relevante, unindo-se
a atividade da autoridade administrativa competente. Tem previsdo legal no artigo 147 do Cddigo Tributario, sendo o ITBI um tributo passivel de
langamento por declaragdo, nos casos em que o imposto seja calculado pela autoridade tributaria com base nas informag8es prestadas pelo contribuinte.



Por fim, o langamento por homologacéo/autolangamento é aquele em que o particular deve antecipar o pagamento do tributo sem o prévio exame da
autoridade tributaria, sendo que esta devera homologar a atividade do particular. Assim, com a homologacéo da atividade do particular (que podera ser
feita de maneira expressa ou tacita — esta com o decurso de cinco anos, na forma do §4° do artigo 150 do Cédigo Tributario) € que pode ser considerado
extinto o crédito tributério. Tem previséo no artigo 150 do Cdédigo Tributario, sendo exemplo de tributo sujeito a esta modalidade de langamento, o ISS.

Resposta #003154

Por: Jack Bauer 22 de Outubro de 2017 as 21:43

Nos termos do artigo 149 do CTN, o langamento direto ou de oficio ocorre quando o contribuinte ndo oferece qualquer contribui¢éo, devendo a autoridade
administrativa tomar as medidas por ela prépria para constituir o crédito tributario. Exemplo: IPTU

Conforme art. 150 do CTN, o langamento por homologagéo ocorre quando had uma conduta prévia do contribuinte, que informa a autoridade administrativa
dados suficientes para a constituicdo do crédito tributario. Se a autoridade administrativa concordar com os dados, homologa e o tributo esta langado. Se
discordar, deve promover o langamento direto. Exemplo de langamento por homologagéo: IR

Resposta #003779

Por: MLS 27 de Janeiro de 2018 as 18:47

Lancamento direto é aquele em que a prépria Administracao realiza todas as atividades referentes ao langamento, quais sejam: verificagdo da ocorréncia de
fato gerador da obrigagdo correspondente, determinacéo da matéria tributavel, calculo do montante do tributo devido e identificagdo do sujeito passivo,
conforme art. 142 do CTN. Ocorre, por exemplo, nas hipéteses de imposto cobrado em razdo da propriedade de veiculos automotores (IPVA) e no caso do
imposto predial e territorial urbano (IPTU).

O lancamento por homologagéo, por sua vez, ocorre quando o préprio contribuinte, diante da manifestacdo de um fato gerador, calcula e paga o tributo
correspondente, que, posteriormente, sera ratificado ou ndo pela Administracdo. A essa ratificagéo da-se o nome de homologacéo. E o caso, por exemplo, do
imposto devido em razao do ganho de capital auferido com a alienagéo de um imével e do imposto sobre servigo (ISS).

Resposta #004884

Por: Ana Llcia Todeschini Martinez 5 de Janeiro de 2019 as 12:13

Lancamento direto, ou de oficio, é aquele em que o ente tributante realiza todas as etapas, sem depender de qualquer manifestacédo do sujeito passivo da
obrigacéo tributaria.

Esta previsto no art. 149 do Cdédigo Tributario Nacional, tendo como exemplo impostos como IPTU e o IPVA. O sujeito ativo apura o montante devido e
notifica o sujeito passivo para o pagamento.

Ja no lancamento por homologag&o, o sujeito passivo tem uma ampla participacéo, apurando o montante devido e antecipando o pagamento do tributo. A
Fazenda Publica compete, portanto, somente verificar "a posteriori" se o valor pago pelo contribuinte esta correto, dentro do prazo decadencial de
constituicédo do crédito tributario.

Tal espécie de lancamento esta prevista no art. 150 do CTN, tendo como exemplo o Imposto de Renda.

Resposta #005042

Por: Eduarda Ernesto Machado Felix de Castro 27 de Fevereiro de 2019 as 17:53

O lancamento tributario é o procedimento administrativo por meio do qual o Fisco declara a existéncia da obrigagdo tributaria e constitui o crédito
tributario, o que pode ser feito de trés modos: langamento direito ou de oficio (artigo 149 do CTN), lancamento por declaracéo (artigo 147 do CTN) e
lancamento por homologagédo ou autolancamento (artigo 150 do CTN), sendo que a diferenga entre eles reside na maior ou menor atuagao do Fisco.

No langamento por declaracéo, o sujeito passivo da relagéo juridico-tributaria ndo toma parte; o Fisco é quem calcula o valor do tributo e notifica o
contribuinte ou responsavel para realizar o pagamento, como é o caso do imposto predial territorial urbano, no qual a Prefeitura Municipal calcula o valor
devido e envia o carné ao sujeito passivo, que recolhera o tributo.

Por sua vez, no lancamento por declaragéo, o Fisco calcula o valor do tributo tendo como base a declara¢éo do sujeito passivo.

Finalmente, no langamento por homologacdo, é o contribuinte quem deve calcular e recolher o tributo devido, cabendo ao Fisco apenas a
possibilidade de homologar ou né&o o tributo no prazo de até 5 anos, sendo que a falta de declaragédo expressa do Fisco corresponde em homologagéo tacita.
Logo, no autolangamento o crédito tributario é constituido com a mera declaragédo do sujeito passivo. O imposto de renda é exemplo de tributo langado por
homologacéo.

Insta salientar que, nos termos do artigo 149 e incisos do CTN, se o sujeito passivo ndo prestar declaragdo necessaria, ndo prestar esclarecimentos
ou se comprovar falsidade, erro, omisséo, inexatidao, dolo, fraude ou simulagéo nas declaragdes dos lancamentos por declaragdo ou por homologagao, a
autoridade fazendaria devera realizar o langamento do tributo de oficio.



Além do mais, pode ser citado como diferenca entre o langamento de oficio e o autolangamento a possibilidade de, naquele, o sujeito passivo se
beneficiar do instituto da denuncia espontanea, previsto no artigo 138 do Cdédigo Tributario Nacional, enquanto que neste, de acordo com entendimento
sumulado, em caso de tributo efetivamente declarado, mas pago a destempo nédo comporta o referido beneficio.

Resposta #005502

Por: NSV 16 de Julho de 2019 as 13:15

O procedimento de langamento do crédito tributario esta regulado no Cédigo Tributario Nacional (CTN), nos artigos 142 a 150. Trata-se de atividade
administrativa vinculada (paragrafo Gnico, art. 142, CTN), reporta-se a data da ocorréncia do fato gerado e possui natureza duplice, ou seja, constitutiva e
declaratdria, do crédito e obrigagéo tributaria, respectivamente.

Pode ocorrer por meio de trés modalidades, a saber a) misto ou por declaracéo (art. 147, CTN), sendo necessaria declaragdo do sujeito passivo; b) direto
(art. 149, I, CTN), quando o Fisco ja retne todas as informag6es necessarias e faz o langamento de oficio, independente de participagédo do contribuinte; e c)
por homologagéo (art. 150, CTN), que ocorre quando o sujeito passivo antecipa o pagamento do tributo, sendo posteriormente analisado e, se o caso,
homologado pela autoridade administrativa. Nos termos do §4° do art. 150, ressalvado o caso de dolo, fraude ou simulag&o, decorrido o prazo de 5 (cinco)
anos da ocorréncia do fato gerador, ocorre a extingéo do crédito tributario pela homologacéo tacita.

Pode-se mencionar como exemplo de tributo por langanmento direto o Imposto sobre a Propriedade de Veiculo Automotor - IPVA - haja vista que o fisco ja
sabe qual o fato gerador, a base de célculo e aliquota incidente, independente de o sujeito passivo assim declarar. Tributo por homologagao é o imposto de
renda (IR) e o imposto sobre produtos industrializados (IP1), sendo essa a modalidade mais utulizada pelo fisco.

Resposta #006116

Por: VVVVV 5 de Junho de 2020 as 10:37

O langamento conforme preceitua o artigo 142 do Cdadigo Tributario Nacional (CTN), consiste em procedimento administrativo, atividade plenamente
vinculada, que o tem por objetivo a constituicao do crédito tributario.

Nesse contexto, o lancamento direto, ou também chamado de lancamento de oficio, possui previsdo no artigo 149, e ocorre quando a autoridade
administrativa efetua a constituicdo do crédito tributario sem necessitar de qualquer atuacéo do sujeito passivo. Sdo alguns exemplos de tributo constituido
por langamento de oficio, o imposto sobre propriedade predial e territorial urbana de competéncia municipal e o imposto sobre veiculos automotores de
competéncia estadual.

Por outro lado, no langamento por homologacéao, previsto no artigo 150 do CTN, o sujeito passivo deve antecipar a atuagdo da administracéo realizando o
pagamento antecipado do valor do tributo, sem prévio exame da autoridade administrativa. Assim, operando-se o pagamento, a administracado tera o prazo
de cinco anos para homologac&o ou correcéo do tributo, tendo-se por tacitamente homologado se ndo houver autagéo da autoridade administrativa.

Resposta #006259

Por: RAS 15 de Julho de 2020 as 16:41

Langamento é a atividade administrativa tendente a constituicdo do crédito tributario (art. 142, CTN), sendo suas modalidades o (1) direto ou de oficio (art.
149, do CTN); (1) por declaracéo (art. 147, do CTN); e (lll) por homologacéo (art. 150, do CTN). A distin¢cdo que se faz entre as modalidades de lancamento
direto e por homologagéo se da quanto a participagéo do contribuinte/responsavel. Com efeito, enquanto no langamento direto o Fisco procede langamento
sem qualquer participagdo do sujeito passivo por ja dispor dos elementos da obrigagao tributaria, a exemplo do IPTU. Por sua vez, no langamento por
homologacéo a participacéo do sujeito passivo é determinante, pois cabe a ele apurar o montante do tributo e efetuar o recolhimento, cuja corre¢do demanda
anélise do Fisco no prazo de 5 anos, contados do fato gerador (art. 150, §40, do CTN). E o caso do ICMS.
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